
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.855 - PR 
(2015/0201931-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
AGRAVADO : FUNDACAO SANEPAR DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE LAMERS 
  MAURICIO TESSEROLI MIOT 
  WELINGTON LUIZ PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. 
INEXIGIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Consoante assentado pela 1a. Turma do STJ, o art. 3o. da 
Resolução RDC 10/00 acabou por estabelecer a própria base de cálculo da Taxa 
de Saúde Suplementar-TSS, prevista no art. 20, inciso I da Lei 9.961/2000, de 
forma que não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por outro instrumento 
normativo que não a lei em seu sentido formal, razão por que inválida a previsão 
contida no referido art. 3o., por afronta ao disposto no art. 97, IV do CTN (AgRg no 
REsp. 1.231.080/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 31.8.2015). 

2.   Não merece, pois, acolhimento a pretensão da agravante, 
porquanto o julgado combatido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte 

3.   Agravo Regimental da ANS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.855 - PR (2015/0201931-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
AGRAVADO : FUNDACAO SANEPAR DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE LAMERS 
  MAURICIO TESSEROLI MIOT 
  WELINGTON LUIZ PAULO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela AGÊNCIA 

NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR-ANS, em face da decisão que negou 

provimento a seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. INEXIGIBILIDADE. 

ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 357).

2.   Em suas razões, insiste a Agravante em afirmar e defender a 

legalidade da base de cálculo da TSS-Taxa de Saúde Suplementar, tal como alegado 

nas razões do Apelo Nobre.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito à Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.855 - PR (2015/0201931-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
AGRAVADO : FUNDACAO SANEPAR DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE LAMERS 
  MAURICIO TESSEROLI MIOT 
  WELINGTON LUIZ PAULO 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. 

INEXIGIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Consoante assentado pela 1a. Turma do STJ o art. 3o. da 

Resolução RDC 10/00 acabou por estabelecer a própria base de cálculo da 

Taxa de Saúde Suplementar-TSS, prevista no art. 20, inciso I da Lei 

9.961/2000, de forma que não se pode aceitar a fixação de base de cálculo 

por outro instrumento normativo que não a lei em seu sentido formal, razão 

por que inválida a previsão contida no referido art. 3o., por afronta ao 

disposto no art. 97, IV do CTN (AgRg no REsp. 1.231.080/RJ, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 31.8.2015). 

2.   Não merece, pois, acolhimento a pretensão da agravante, 

porquanto o julgado combatido está em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte 

3.   Agravo Regimental da ANS desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Consoante afirmado anteriormente, a fundamentação do acórdão 

recorrido quanto à inexigibilidade da Taxa de Saúde Suplementar está firmemente 

respaldada na orientação desta Corte. Concordou o Colegiado da 1a. Turma que o art. 

3º da Resolução RDC 10/00 acabou por estabelecer a própria base de cálculo da Taxa 

de Saúde Suplementar - TSS, prevista no art. 20, inciso I, da Lei 9.961/2000, de forma 

que não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por outro instrumento normativo 

que não a lei em seu sentido formal, razão por que inválida a previsão contida no 
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referido art. 3º, por afronta ao disposto no art. 97, IV, do CTN.  Precedentes: AgRg no 

REsp 1.329.782/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2012; 

REsp 728.330/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 15/4/2009; AgRg 

no AgRg no AREsp 616.262/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 12/5/2015; AgRg no REsp 1503785/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 11/3/2015. (AgRg no REsp. 1.231.080/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

31.8.2015). 

3.   Confiram-se, ainda, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. LEI 9.661/2000. 

BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC 10. 

VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E IV, DO CTN. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE ESTRITA. INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO PELA 

INEFICÁCIA TÉCNICO-JURÍDICA DA LEI 9.661/2000 NA SUA 

INSTITUIÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1.    A jurisprudência das Turmas que integram a Primeira 

Seção firmou-se no sentido de que o artigo 3º da Resolução RDC 10/00 

terminou por criar a própria base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar 

- instituída por meio da Lei 9.961/00. Nesse sentido, não é possível a 

fixação de base de cálculo por outro instrumento normativo que não lei em 

seu sentido formal, razão pela qual é inválida a previsão contida no referido 

art. 3º, por afronta ao disposto no art. 97, IV, do CTN.

2.   Precedentes: REsp 728.330/RJ, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/04/2009; EDcl no REsp 

1.075.333/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 

DJe 02/06/2010; AgRg no REsp 1.329.782/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/11/2012;  AgRg no AREsp 

470.021/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

19/05/2014; AgRg no AREsp  502.641/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/08/2014. Destarte merece ser 

mantido o acórdão recorrido, pois em sintonia com a jurisprudência do STJ. 

Incidindo, ao caso, o óbice da Súmula 83/STJ, aplicável, também quando o 

recurso especial é interposto com base na alínea "a" do permissivo 

constitucional.
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3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.434.606/PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30.9.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR.  LEI 9.661/2000. 

BASE DE CÁLCULO. DEFINIÇÃO NA RESOLUÇÃO RDC 10. 

INEXIGIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 97, IV, DO CTN. PRECEDENTES.

1.   O art. 3º da Resolução RDC 10/00 acabou por estabelecer 

a própria base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, que foi criada 

pela Lei 9.961/00, de forma que não se pode aceitar a fixação de base de 

cálculo por outro instrumento normativo que não lei em seu sentido formal, 

razão por que inválida a previsão contida no referido art. 3º, por afronta ao 

disposto no art. 97, IV, do CTN.

2.   Precedentes: REsp 728.330/RJ, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/04/2009; EDcl no REsp 

1.075.333/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 

DJe 02/06/2010; AgRg no REsp 1.329.782/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/11/2012.

3.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 470.021/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.5.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR - TSS. BASE DE CÁLCULO 

EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC N. 10. VIOLAÇÃO AO 

ART. 97, I E IV, DO CTN. INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 

1.   Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso. Somente omissão 

relevante para o deslinde da controvérsia justifica o reconhecimento de sua 

afronta.

2.   Somente por meio da previsão do art. 3º da Resolução RDC 

10 é que foi possível atribuir uma perspectiva objetivamente mensurável à 

base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar. Desta feita, no intuito de 

apenas regulamentar a dicção legal, tal ato normativo acabou por ter o 

condão de estabelecer a própria base de cálculo da referida taxa.
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3.   Não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por outro 

instrumento normativo que não a lei em seu sentido formal, motivo pelo qual 

afigura-se inválida a previsão contida no art. 3º da Resolução RDC 10/2000, 

ato infralegal que, por fixar - de fato - a base de cálculo da Taxa de Saúde 

Suplementar, incorreu em afronta ao disposto no art. 97, IV, do CTN. 

Precedentes. Súmula 83/STJ. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 502.641/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.8.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE. LEI 

9.661/2000. BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA 

RESOLUÇÃO RDC 10. INEXIGIBILIDADE. INEFICÁCIA 

TÉCNICO-JURÍDICA DA LEI 9.661/2000 NA SUA INSTITUIÇÃO. 

PRECEDENTE.

1.   O Supremo Tribunal Federal já decidiu que se trata de 

matéria infraconstitucional e que, se houvesse ofensa, seria apenas reflexa 

ao texto da constituição. Precedentes: RE 430.267. Min. Eros Grau, DJ de 

6.6.2008; AI 660.203/RJ,  Min. Gilmar Mendes, DJ de 7.3.2008; EDcl no 

AgRg no AgRg no Ag 758.270/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 

8.3.2007.

2.   Somente por meio da previsão do art. 3º da Resolução RDC 

10 é que foi possível atribuir uma perspectiva objetivamente mensurável à 

base de cálculo da respectiva Taxa. Assim, no intuito de apenas 

regulamentar a dicção legal, tal ato normativo acabou por ter o condão de 

estabelecer a própria base de cálculo da referida taxa. 

3.   A base de cálculo deve ser fixada por lei em seu sentido 

formal, razão pela qual se mostra inválida a previsão contida no mencionado 

dispositivo da Resolução RDC 10/2000, ato infralegal que, por fixar, de fato, 

a base de cálculo da TSS, culminou por afrontar o disposto no artigo 97, IV, 

do CTN. Precedentes: REsp 728.330/RJ, Rel. Ministra  Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJe 15.4.2009; REsp 963.531/RJ, Rel. Ministro  Francisco 

Falcão, Primeira Turma, DJe 10.6.2009.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.329.782/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.11.2012).

4.   Incide, assim, à hipótese, o enunciado 83 da Súmula desta Corte.
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5.   Com tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0201931-0 AREsp 763.855 / PR

Números Origem:  50004442320154047000  PR-50004442320154047000

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
AGRAVADO : FUNDACAO SANEPAR DE ASSISTENCIA SOCIAL
ADVOGADOS : MAURICIO TESSEROLI MIOT

EDUARDO HENRIQUE LAMERS
WELINGTON LUIZ PAULO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
AGRAVADO : FUNDACAO SANEPAR DE ASSISTENCIA SOCIAL
ADVOGADOS : MAURICIO TESSEROLI MIOT

EDUARDO HENRIQUE LAMERS
WELINGTON LUIZ PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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